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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE COARI  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

E D I T A L  

REGISTRO DE PREÇOS  

(Processo nº 007/2025)  

O MUNICÍPIO DE COARI, por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, 

doravante denominado CÂMARA MUNICIPAL, e este Agente de Público, designado pela 

Portaria nº 002/2025-CMC/GP, de 02 de janeiro de 2024, tornam pública, para conhecimento 

das empresas interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, Decreto Legislativo nº 03, de 14 de março de 2023,e, no que couber, da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e, tendo em vista o que 

consta do Processo n° 007/2025, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para o REGISTRO DE PREÇOS, pelo critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, destinada à para Eventual Aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com os termos e 

especificações deste edital e seus anexos. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados far-se-á a abertura da Sessão Pública 

de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br.  

DATA: 05/02/2025  

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00  

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e 

terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 

https://www.gov.br/compras/pt-br.  

CAPÍTULO I - DO OBJETO  

1.1. O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para eventual aquisição de materiais 

de higiene e limpeza, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo 

com os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 

CATMAT e as constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.   
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CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO  

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 

eletrônico provido pelo órgão competente do Poder Executivo Federal, por meio do sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br.   

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao órgão competente 

do Poder Executivo Federal, onde também deverão informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta 

utilização.  

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou a CÂMARA MUNICIPAL responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas 

no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.  

2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 

consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo:  

2.3.1. tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 

tendo por fundamento o art. 156, IV, da Lei  nº 14.133/2021;   

2.3.2. estejam impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 156, III, da 

Lei nº 14.133/2021;    

2.3.3. estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  

2.3.4. encontrem-se em processo dissolução ou liquidação;  

2.3.5. constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum;  

2.3.6. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 

proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92.  

.  
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2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, a Pregoeira 

realizará consulta nas seguintes bases de dados:   

2.4.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

2.4.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSanci 

onado&direcao=asc;  

2.4.3. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.   

2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, a Pregoeira relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá 

à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 

comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame.   

2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os 

requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  

2.7. É vedada a participação de consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição.  

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

3.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente 

a fase de recebimento de propostas.  

3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de 

cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, 

conforme o Termo de Referência (Anexo 1).  

3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 

apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais.  

3.2.2. Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro.  

3.3. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 

objeto constantes deste Edital.  
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3.4. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições:   

3.4.1. Prazo de entrega dos produtos de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, contados da 

assinatura da ata de registro de preços ou documento equivalente.  

3.4.2. Prazo de garantia de, no mínimo, 1 (um) ano, contado a partir do recebimento 

definitivo do objeto.  

3.5. A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por parte 

da licitante proponente, daqueles indicados neste edital.  

3.6. A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações:  

3.6.1. de condições de participação:  

3.6.1.1. sobre ciência do edital;  

3.6.1.2. sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas.  

3.6.2. para fins de habilitação:  

3.6.2.1. sobre atendimento aos requisitos de habilitação;  

3.6.2.2. sobre inexistência de impedimento à habilitação;  

3.6.2.3. sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 

específicas;  

3.6.2.4. sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação;  

3.6.2.5. sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

a partir de quatorze anos.  

3.6.3. de cumprimento da legislação trabalhista:  

3.6.3.1. sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante;  

3.6.3.2. sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz.  
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3.7. A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e 

queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá 

declarar sua condição em campo próprio do sistema.  

3.8. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada.  

3.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

3.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

3.10. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 

seus anexos.  

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA  

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.  

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).  

4.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

camaracoari@hotmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 

devendo a Pregoeira registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.   

4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.  

4.4. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

4.5. No caso de a desconexão da Pregoeira  persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e 

quatro)  horas  após  comunicação  expressa  aos  participantes  no  sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br.  

4.6. A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.   
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CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS  

5.1. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, 

conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.  

5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 

ressalvado o disposto no item 5.3.  

5.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 

da Lei nº 14.133/2021, a Pregoeira poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a 

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 

processo licitatório, assim compreendidos:  

5.3.1. proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da 

licitante;  

5.3.2. proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade.  

5.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado.  

5.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, a Pregoeira 

apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3.  

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.  

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema.  

6.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

6.4. Havendo empate nominal entre as ofertas o sistema aplicará o critério de desempate previsto 

no inciso I art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  
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6.4.1. Considerar-se-á circunstancialmente inviável a aplicação do critério de desempate 

previsto no inciso II do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, em razão da ausência de 

parametrização do Sistema de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) para tanto.  

6.4.2. Persistindo o empate nominal após a aplicação do item 6.4 e diante do exposto no item 

6.4.1, deverá ser observado o critério previsto no inciso III do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, 

conforme os procedimentos e os critérios. 

6.4.3. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, 

o desempate ocorrerá por meio de sorteio público a ser realizado por meio virtual, consoante 

instruções previamente comunicadas pela Pregoeira.  

6.4.4. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto nos subitens anteriores.   

6.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

6.5.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível.  

6.6. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, a Pregoeira poderá excluir o lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível.  

6.6.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte da Pregoeira não desonera 

a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.  

6.7. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 

(um centavo de real).  

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE  

7.1 – Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 

Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 – Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 

condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta.  

7.3– Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 

lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
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7.3.1 – Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma 

licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior 

àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma:  

7.3.1.1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar 

nova oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 

preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada 

vencedora do certame;  

7.3.1.2 - não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas 

as remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas 

ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

7.3.2– Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 

considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 

apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

 

CAPÍTULO VIII– DO JULGAMENTO  

  

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.  

  

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO  

  

9.1 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 

14.133/2021, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem 

classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  

  

9.1.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

  

9.1.2 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.  

  

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
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10.1 – A Pregoeira solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 

acordo com o Anexo 4 do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 

próprio do sistema.  

  

10.1.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da 

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 

camaracoari@hotmail.com, devendo a Pregoeira, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados.   

  

10.1.2 – O prazo para envio da proposta será de 120 (cento e vinte) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Pregoeira 

a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo.  

  

10.1.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pela Pregoeira.  

  

10.1.4 – A Pregoeira poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros 

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e 

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados.  

  

10.1.5 – Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pela Pregoeira, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital.  

  

10.1.6 – A proposta será desclassificada quando:  

  

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação;  

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável.  

  

10.1.6.1 – A CÂMARA MUNICIPAL poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir da licitante que ela seja demonstrada, 

conforme disposto na alínea “d” acima.  
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10.2 – A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com 

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que 

não poderão ser superiores aos valores estimados constantes no Termo de Referência (Anexo  

1).  

10.2.1 – A Pregoeira poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no 

que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 

informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta.  

  

10.2.2 - Havendo falhas na proposta, a Pregoeira deverá empreender diligências para a 

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será 

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o 

disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021.  

  

10.2.3 – Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, a Pregoeira deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade 

financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução 

Normativa 73/22 da SEGES/ME.  

  

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO  

  

11.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro 

de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.  

  

11.1.1 – Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes 

aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a 

fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como 

ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

11.2 – Para fins de habilitação jurídica, a Pregoeira verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica.  

 

11.2.1 – Juntamente com o ato constitutivo das licitantes, deverão estar acompanhadas 

todas as alterações ou consolidação. 

 

11.2.2 – Com a finalidade de analisar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

Obrigações, deverá ser apresentado os documentos pessoais do(s) administrador(es) da 

empresa licitante indicado(s) no ato constitutivo. 

 

11.2.3 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.3 – Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, 

previdenciária e trabalhista, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação 

comprobatória dos requisitos de habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no 

SICAF: 

 

11.3.1 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

  

a) Balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível e 

apresentado na forma da lei ou de regulamentação da Receita Federal do Brasil 

em caso de escrituração contábil digital, extraído do Livro Diário, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove:   

  

a.1) que a licitante possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por 

cento) do valor de sua proposta; ou alternativamente  

  

a.2) que a licitante possui todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 

(um):  

a.2.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo  

Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  

a.2.2) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante  

+Passivo não Circulante); e  

a.2.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo 

Circulante).  

b) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica.  

c) Apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital, 

conforme § 1º do art. 69, da Lei 14.133/2021.  

d) Os documentos referidos na alínea a) do item 11.3.1, limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. 

 

11.3.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

I -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

VI -  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.3.3 - Qualificação técnica 

I - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

II - Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 

considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitante 

já executou pelo menos 10% das quantidades descritas na proposta de preços apresentada nesta 

licitação. 

III - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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IV - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

11.3.4 – OUTROS DOCUMENTOS:  

  

a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de 

inabilitação, as declarações indicadas no subitem 3.6.2 deste edital. 

 

b) Considerando que a Lei nº 5.916, de 1.º de Junho de 2022, que alterou a Lei 

Promulgada nº 241, de 31 de março de 2015, ambas do Estado do Amazonas, 

determina que o Poder Público estabelecerá, em todos os contratos firmados 

com empresas ou entidades prestadoras de serviços, a exigência de preencher o 

percentual mínimo de 20% (vinte por cento) de pessoas com deficiência durante 

toda a contratualidade, passa a ser dever do licitante apresentar declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social no percentual legal estipulado.  

  

11.4 – Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 

tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pela Pregoeira, até a conclusão da fase de habilitação.  

  

11.4.1 – O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 será de 120 (cento 

e vinte) minutos, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 

motivadamente pela Pregoeira a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.   

11.4.2 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pela Pregoeira.  

11.4.3 – Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pela Pregoeira, a licitante será inabilitada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  

11.5 – A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ela 

encaminhados.  

11.5.1 – Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, a Pregoeira, a qualquer momento, poderá solicitar à licitante o 

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 

item anterior.  

11.5.1.1 – Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à CÂMARA MUNICIPAL DE COARI – CNPJ Nº 04.262.366/0001-

90, Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000. Coari-Am, no prazo 

estipulado pela Pregoeira. 
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11.6 - Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada da Pregoeira, a apresentação de novos documentos 

de habilitação para:  

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

c) suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pela licitante;  

d) suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.  

11.6.1 - A apresentação de documentos de que trata o subitem 11.6 será realizada em 

observância ao disposto no item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova 

documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua 

inabilitação.   

11.7 – Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, a Pregoeira, a 

título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação, por meio do campo de 

“anexos” do sistema.  

11.7.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 

sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

camaracoari@hotmail.com, devendo a Pregoeira, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados.   

11.7.2 – O prazo para envio dos documentos será de 120 (cento e vinte) minutos a contar 

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela 

Pregoeira a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 

formal de prorrogação por parte da licitante.   

11.7.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pela Pregoeira.  

11.7.4 – Em caso de não envio dos documentos de que tratam os itens 11.6 e 11.7 no 

prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pela Pregoeira, a licitante 

será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.   
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11.8 – Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 

alteração contratual ou transferência de acervo técnico.  

11.8.1 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de 

regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.   

11.8.2 – Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão 

ser apresentados em nome da matriz ou da filial.  

11.9 – Para fins de verificação das condições de habilitação, a Pregoeira poderá, diretamente, 

realizar consulta em bases de dados e/ou em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos 

gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo as informações, os dados e/ou os 

documentos obtidos como meio legal de prova.   

11.11 – O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não 

será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de 

abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.  

11.11.1 – Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 

indeterminado.  

11.12 – Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei  

nº 14.133/2021, a Pregoeira  deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de 

indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 

estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 

5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).   

11.12.1 – Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a 

confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas 

jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características:  

a) identidade dos sócios;  

b) atuação no mesmo ramo de atividades;  

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção 

de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade;  

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou 

de recursos humanos.  

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;  

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.  

11.12.2 – Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no 

subitem anterior, a Pregoeira registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá 

o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos 
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os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de 

comportamento ilícito.  

11.12.3 – Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, a Pregoeira, ao 

estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e 

contratar com a Administração:  

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a  

Administração;   

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos 

fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de 

comportamento inidôneo.  

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

12.1 – Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, a Pregoeira examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este edital.  

12.2 – Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.  

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO  

13.1 – Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento 

das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.  

13.1.1 – O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio 

do sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 

Compras.gov.br.   

13.1.2 – Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado 

a intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as 

razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias 

úteis.   

13.1.3 – Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 

logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais 

de que trata o item 13.1.2.  
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13.2 – Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 

sentido, será assegurada às licitantes interessadas, além dos documentos constantes do sistema, 

vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório.  

13.2.1 – Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova 

os documentos obtidos.  

13.3 – A Pregoeira poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 

reconsideração, os autos serão encaminhados a Autoridade Superior para julgamento do 

recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.   

13.4 – O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 – O – O objeto deste Pregão será adjudicado pela Presidência da Câmara Municipal, quando 

houver recurso, e pela Pregoeira nos demais casos.  

14.2 – A homologação deste Pregão compete à Presidência da Câmara Municipal.  

14.3 – O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame.  

14.4 – Antes da homologação da licitação pela Presidência da Câmara Municipal, para os fins 

de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado 

propostas não recusadas para itens adjudicados à licitante vencedora, serão convocadas, por 

meio do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, para que, dentro do prazo estipulado e 

procedimentos operacionais, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde 

que aceitem ofertar o objeto a preços iguais ao da licitante vencedora.   

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 – Após homologado o resultado deste Pregão, a CÂMARA MUNICIPAL convocará a 

licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando 

o local, data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação.   

15.1.1 - O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração.  

15.1.2 – Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital 

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no 

item 15.1.   
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15.1.3 – A CÂMARA MUNICIPAL poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que 

deverá devolvê-la assinada no prazo previsto no item 15.1.  

15.2 – A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 

durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 

forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, se houver.  

15.2.1 – O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei  nº 

14.133/2021 e o inciso II do art. 18 do Decreto Federal nº 11.462/2023 no caso de 

impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

15.2.2 – Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva.  

15.3 – Os registros se farão da seguinte forma:  

15.3.1 – Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a 

etapa competitiva;  15.3.2 – No anexo da ARP:  

15.3.2.1 - Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto desta 

licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo 

inclusive a ordem de classificação.  

15.3.2.2 - Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua proposta 

original.  

15.3.3 – Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2.  

15.3.4 - Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão registradas 

segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva.  

15.4 – No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus anexos, 

serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo.  

15.4.1 - A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto 

em valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederá a convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do 

cadastro referido no subitem 15.3.2.2.  

15.4.2 - A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua proposta, 

componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a ordem de 

classificação, será para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que 

acima do preço do adjudicatário.  
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15.4.3 - Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que mantiveram 

sua proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a ordem de 

classificação, contratar nas condições inicialmente ofertadas.  

15.5 – A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021.  

15.5.1 – A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata 

ensejará a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos.   

15.6 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida.  

15.7 – Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o disposto no 

Capítulo X – Da Aceitabilidade da Proposta e no Capítulo XI – Da Habilitação.   

CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

16.1 – A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das quantidades registradas.  

16.2 – Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 

12 (doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos.  

16.3 – No caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços as quantidades 

registradas serão renovadas sem cumulação com quantitativos não utilizados no primeiro ano, 

observado o disposto no §1º do art. 40-A do Ato da Diretoria-Geral nº 14, de 2022.  

16.4 – Caso as partes não se interessem pela prorrogação da Ata de Registro de Preços, deverão 

manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigência.  

16.5 – Os preços registrados poderão ser reajustados após 12 (doze) meses de vigência, 

observada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, ou por outro 

indicador que venha a substituí-lo.  

16.6 – O reajuste levará em conta, para fins de cálculo, a variação do índice pactuado entre a 

data de apresentação da proposta e a data do primeiro aniversário de vigência da Ata de Registro 

de Preços.  

CAPÍTULO XVII– DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO  

17.1 – A CÂMARA MUNICIPAL é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços dele decorrente.  
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17.2 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observando o disposto no Decreto Federal 

nº 11.462. 

 

CAPÍTULO XVIII– DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

18.1 – A Diretoria Geral da CÂMARA MUNICIPAL será a unidade responsável pelos atos de 

controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, incluindo a 

aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos preços registrados. 

18.2 – A convocação do fornecedor beneficiário pela CÂMARA MUNICIPAL será formalizada 

e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para assinar o contrato e 

atender ao pedido.  

 18.3 – O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, 

não assinar o contrato, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste edital e 

seus anexos.  

18.4 – Quando comprovada a hipótese acima a CÂMARA MUNICIPAL poderá convocar o 

próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do 

certame, na forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidades.  

CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

19.1 – Durante a vigência da ARP, os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses 

devidamente comprovadas decorrentes das situações previstas nos artigos 25, I e II, 26 e 27 do 

Decreto Federal nº 11.462/2023. 

19.2 – Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se 

julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.  

CAPÍTULO XX– DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO  

20.1 – O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses:  

20.1.1 – a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados;  

20.1.2 – por iniciativa da CÂMARA MUNICIPAL, quando:  

20.1.2.1 – o fornecedor:   
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20.1.2.1.1 – não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado;  

20.1.2.1.2 – perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no 

processo licitatório;  

20.1.2.1.3 – deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro 

de Preços;  

20.1.2.1.4 – não comparecer ou se recusar a assinar os contratos decorrentes 

da Ata de Registro de Preços;  

20.1.2.1.5 – sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e 

contratar com a Câmara Municipal, em especial nas hipóteses previstas nos 

incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, nos incisos III ou IV do 

caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 

2002.  

20.1.2.2 – configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e 

justificadas;  

20.1.2.3 – caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 

decorrentes.   

20.1.3 – Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo 

e após garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções 

eventualmente cabíveis, a CÂMARA MUNICIPAL formalizará o cancelamento do 

registro correspondente e informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a nova 

ordem de registro.   

20.2 – A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:  

20.2.1 – por extinção da totalidade do seu objeto; e  

20.2.2 – quando não restarem fornecedores registrados.  

CAPÍTULO XXI – DA ASSINATURA DO CONTRATO  

21.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços a CÂMARA MUNICIPAL poderá 

convocar o fornecedor beneficiário para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital.  

21.1.1 – O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração.  
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21.1.2 – Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação 

digital ICP Brasil, caso o representante legal do fornecedor beneficiário a possua, no 

mesmo prazo indicado no item 21.1.  

21.1.3 – A CÂMARA MUNICIPAL poderá enviar o contrato para assinatura do 

fornecedor beneficiário, que deverá devolvê-lo assinado no prazo previsto no item 21.1.  

21.1.4 – A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza a CÂMARA 

MUNICIPAL a convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do 

anexo da Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos 

do item 15.2.1, assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, assinar o contrato 

em iguais condições.   

21.2 – Para a assinatura do contrato referida no item 21.1, o fornecedor beneficiário terá que 

comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes para 

tal.  

21.3 – Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros 

meios, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao 

disposto no §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021.  

21.4 – O contrato vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2025, constante 

do Processo nº 003/2025, da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora.  

CAPÍTULO XXII – DOS ACRÉSCIMOS  

22.1 – É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021  

22.2 – As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  

CAPÍTULO XXIII - DA RESCISÃO   

23.1 – A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da 

Ata de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de 

preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme disposto nos. artigos 

137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021.  

23.2 – A extinção do contrato poderá ser:  

I – determinada por ato unilateral e escrito da CÂMARA MUNICIPAL, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II – consensual, por acordo entre as partes; ou  
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III – determinada por decisão judicial.  

23.3 – A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL.  

23.4 – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.   

CAPÍTULO XXIV – DA FISCALIZAÇÃO  

24.1 – Caberá aos gestores designados pela autoridade competente da Câmara Municipal 

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de 

Registro de Preços e/ou contrato, Resolução Legislativa nº 01, de 02 de janeiro de 2024.   

CAPÍTULO XXV – DAS PENALIDADES  

25.1 – A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata 

de Registro de Preços ou assinar o contrato no prazo estabelecido nos itens 15.1 e 21.1 

caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no 

instrumento convocatório.  

25.2 – Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações 

previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

o contrato, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 25.1.   

25.3 – Caso a licitante e/ou contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das 

condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo 

administrativo sancionatório e ficará sujeita às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021.  

25.4 – Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no item 25.3 deste edital, o contrato e o 

registro em ata assinada pelo fornecedor beneficiário responsável poderão, a qualquer tempo, 

ser cancelados, sem prejuízo das demais sanções.  

25.5 – Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 

administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 

infratores às penalidades previstas na referida lei.  

25.6 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa.  

CAPÍTULO XXVI – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

26.1 – Até às 17h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 

Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

camaracoari@hotmail.com.  
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26.2 – Compete a Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação.  

26.2.1 – A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 

Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data prevista para a abertura do certame.  

26.3 – Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.  

26.4 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados a Pregoeira, até às 17h (horário de 

Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente para o endereço eletrônico camaracoari@hotmail.com.  

26.4.1 – A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 

solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista 

para a abertura do certame.  

26.5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas, 

em campo próprio, na plataforma Compras.gov.br.   

CAPÍTULO XXVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

27.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena 

e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante.  

27.2 – Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2  – 

Minuta da Ata de Registro de Preços; Anexo 3 – Minuta de Contrato; e Anexo 4 – Modelo de 

Apresentação de Proposta;  

27.3 - Os atos normativos da Câmara Municipal referenciados neste edital podem ser 

consultados no sítio eletrônico https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/coari-

camara/t/documentos-oficiais. 

27.4 – É facultado aa Pregoeira, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas 

a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 

legal de prova os documentos obtidos.  

27.5 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de classificação e habilitação.  

27.6 – As decisões da Pregoeira durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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27.7 – A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 

Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares da Câmara Municipal 

no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação da Pregoeira, prazos e 

procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento 

de falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do certame.  

27.8 – As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 

decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, 

de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam a Câmara Municipal, 

podendo ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução 

constante do processo administrativo correspondente ao certame.  

27.9 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pela Pregoeira.  

CAPÍTULO XXVIII – DO FORO  

28.1 – Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 

possa ser resolvida administrativamente, o foro da cidade de Coari/AM, com exclusão de 

qualquer outro.  

Coari/Am, 23 de janeiro de 2025. 

 

ALTAMIR MARQUES DOS SANTOS 

Servidor designado  

Portaria nº 002/2025-GP/CMC. 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 007/2025-CMC 

 

DIRETORIA SOLICITANTE 

Diretoria Geral 

 

1. OBJETO 

Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de higiene e limpeza, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com os termos e especificações deste 

termo de referência.  

1.1.Especificações e Quantidades 

 

ITEM 
CÓDIGO  

CATMAT 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTDE. 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

01 292730 

ÁGUA SANITÁRIA - Água sanitária, 

hipoclorito de sódio, teor de cloro 

ativo: 2 a 2,50%, classe corrosivo: 8, 

número risco à saude:3; corrosividade: 

1, cor: incolor. Validade impressa na 

embalagem mínima de 6 meses a partir 

da entrega. Frasco de 01 litro. 

FRASCO 840  R$         5,01  

02 390766 
ÁLCOOL - etílico hidratado 92,8° 

inpm (96,0º gl)- contendo 1000ml.   
UNIDADE 360  R$       12,60  

03 386905 
ÁLCOOL EM GEL - Álcool etílico 

hidratado 65° inpm, contendo 500g. 
UNIDADE 360  R$       19,68  

04 429225 

ÁLCOOL EM GEL – gel à base de 

álcool a 70% com ação antisséptica, 

transparente, incolor. Embalagem: 

Frasco com capacidade de  500 ml, 

com válvula pump. Produto registrado 

na ANVISA. Aplicação: Usado como 

complemento na higienização de mãos 

em hospitais, laboratórios, instituições 

públicas e etc. Validade: Deverá 

UNIDADE 600  R$       13,18  
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possuir prazo de validade mínima de 

12 meses a partir da data de entrega. 

05 368712 

Aparelho Odorizador Ambiente 

Material: Abs, Funcionamento: À 

Pilha, Cor: Branca, Caracterisitcas 

Adicionais: Automático, Regulagem 

Na Programação. Contendo o 

ODORIZADOR DE AMBIENTES 

TIPO AEROSOL COM 

FRAGRÂNCIA DIVERSAS.  

UNIDADE 180  R$       58,23  

06 481400 

AVENTAL - Avental para uso 

domestico, sem bolso, material napa, 

Modelo: Unissex, Tipo: Impermeavel, 

Tamanho: M. 

UNIDADE 60  R$       27,63  

07 381531 

BALDE - Balde Material: Plástico, 

Material Alça: Arame Galvanizado, 

Capacidade: 10L. 

BALDE 60  R$       22,91  

08 321573 

BALDE - Balde Material: Plástico,  

reforçado, material alça arame 

galvanizado, capacidade 20 litros. 

BALDE 48  R$       41,00  

09 248288 

CESTO DE LIXO - Cesto lixo, 

material plástico, capacidade 120 

litros, características adicionais com 

tampa/duas alças/com rodas, na cor 

vermelha. 

UNIDADE 6  R$     637,55  

10 456390 

CESTO PARA LIXO – Cesto lixo 

material polietileno com tampa, com 

capacidade mínima de 50 Litros. 

UNIDADE 12  R$     122,13  

11 258109 

CESTO DE LIXO - Cesto lixo, 

material polietileno reforçado, telado, 

características adicionais sem tampa, 

altura 27 cm, diâmetro base 18 cm, 

diâmetro boca 26. 

UNIDADE 60  R$       16,98  

12 473394 

Conjunto para Limpeza Componentes: 

Balde com esfregão vassoura e 

centrifugador em inox. 

Unidade 10  R$     126,87  

13 408649 

DESINFETANTE- Desinfetante de 

uso doméstico, princípios ativos, 

emulsificante, flagrâncias variadas a 

serem definidas pelo órgão 

contratante, controlador de ph, 

conservante (5-cloro - 2 metil 

isotiazolin-3-noa e 2-metil-4 

FRASCO 960  R$         8,62  
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isotiazolin-3-ona), corante e água. 

Frasco de 500 ml. 

14 307892 

DESENTUPIDOR DE PIA - primeira 

qualidade, bocal feitoem material de 

borracha resistente, liso ou sanfonado, 

medindo aproximadamente 11 cm de 

diâmetro e altura aproximada de 18cm. 

UNIDADE 12  R$       19,48  

15 292572 

DESODEX - Desodorizador sanitário, 

composição paradiclorobenzeno, 

essência e corante, peso 30 g,[...], 

aspecto físico tablete sólido. 

TABLETE 180  R$         4,44  

16 331905 

DESODORIZADOR - Desodorante / 

aromatizante de ambiente, tipo 

aerosol, aroma natural, flagrâncias 

variadas a serem definidas pelo órgão 

contratante, uso geral, composto de 

ingrediente ativo, benzoato de sódio, 

borato de sódio, flagrância e 

propelentes . Frasco de 360 ml. 

FRASCO 960  R$       19,96  

17 386806 

DETERGENTE NEUTRO - 

Detergente, composição tesoativos 

biodegradáveis, glicerina, 

coadjuvante, conservante, 

sequestrante, espessante, componente 

ativo linear alquibenzeno sulfonato de 

sódio, aplicação remoção de gorduras 

de louças, talheres e panelas, aroma 

neutro, frasco de 500 ml. 

FRASCO 600  R$         6,09  

18 445417 

ESCADA DE ALUMINIO 3 

DEGRAUS, 

DOBRAVEL - Material: Alumínio 

Capacidade: 120 Kg Dimensões 

(CxLxA): 56 x 39 x 112 cm. Peso: 2,42 

Kg. Garantia mínima 02 anos e 

certificação do INMETRO. 

UNIDADE 2  R$     442,88  

19 395394 

ESCADA DE ALUMINIO 8 

DEGRAUS, 

DOBRAVEL - Material: Alumínio 

Capacidade: 120 Kg Dimensões 

(AxLxP): 222 x 51 x 113cm. Peso: 

5,63 Kg. Garantia mínima 02 anos e 

certificação do INMETRO. 

UNIDADE 2  R$     656,42  

20 341548 ESCOVA - Escova limpeza geral, 

material corpo plástico, material 

UNIDADE 60  R$       10,06  
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cerdas nylon, pêlo duro, características 

adicionais com suporte. 

21 482920 

ESFREGÃO - Escova, tipo uso escova 

esfregão, características adicionais 

cabo de madeira. 

UNIDADE 60  R$       16,53  

22 314565 

ESPANADOR - Espanador, aplicação 

limpeza, material naylon, uso 

doméstico, características adicionais 

acabamento em madeira com cabo 

medindo no mínimo 1,5 m de 

comprimento.  

UNIDADE 60  R$       17,52  

23 236909 

ESPANADOR - Espanador, material 

naylon, material cabo madeira, 

comprimento cabo 20 cm. 

UNIDADE 60  R$       31,98  

24 242873 

ESPONJA - Esponja limpeza, material 

fibra vegetal, formato retangular, 

abrasividade mínima/média, aplicação 

utensílios domésticos, características 

adicionais dupla face.  

UNIDADE 240  R$         3,27  

25 225901 

ESPONJA - Esponja limpeza, material 

lã aço, formato anatômico, 

abrasividade média, aplicação 

utensílios domésticos. 

Acondicionadas sacos de 08 unidades 

cada. 

UNIDADE 600  R$         4,70  

26 420506 

FLANELA - Flanela, material 100% 

algodão, comprimento de 59 cm, 

largura 39 cm, cor amarela, com 

bainha. 

UNIDADE 240  R$         7,34  

27 484679 

INSETICIDA - Inseticida, tipo 

aerosol, composto de tetramina 0, 

35%, D-Aletrina 0,1%, Permetrina 

0,1%. Emulsificante, antioxidante, 

frasco de 500 ml cada. 

FRASCO 480  R$       23,84  

28 405153 

LIMPA ALUMINIO - Limpa 

alumínio, composição de ácido 

sulfônico fosfatizante, desoxidante 

corante orgânico e água, ácido 

sulfônico, frasco de 500 ml. 

FRASCO 480  R$         4,80  

29 601034 

LIMPA VIDRO - Limpa vidro, 

tensoativos, água, corante e outros, 

estado físico líquido, com 

pulverizador, frasco com 500 ml. 

FRASCO 600  R$         9,23  
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30 304749 

LUSTRA MÓVEIS - Lustrador 

móveis, microcristalina líquido,  

componentes óleos mineral e vegetal, 

solventes mineral e vegetal, aroma 

peroba, aplicação móveis e superfícies 

lisas, características adicionais 

embalagem plástica, bico econômico, 

validade mini, aspecto físico líquido. 

Frasco de 200 ml. 

FRASCO 600  R$       11,46  

31 366700 

LUVA DE FAXINA- embalada com 1 

par, de segurança e proteção, de 

borracha forrada, antiderrapante na 

palma da mão e nos dedos, resistente, 

cano longo, tamanho: Pequeno. 

PAR 240  R$       11,70  

32 366699 

LUVA DE FAXINA- embalada com 1 

par, de segurança e proteção, de 

borracha forrada, antiderrapante na 

palma da mão e nos dedos, resistente, 

cano longo, tamanho: Médio. 

PAR 360  R$       11,90  

33 366698 

LUVA DE FAXINA- embalada com 1 

par, de segurança e proteção, de 

borracha forrada, antiderrapante na 

palma da mão e nos dedos, resistente, 

cano longo, tamanho: Grande. 

PAR 360  R$       14,50  

34 372359 

MÁSCARA- para uso em limpeza, 

contra o odor de solventes e água 

sanitária, comum forma padrão, 

máscara descartável com filtro 

papel/3, com dois elásticos do tipo 

roliço recobertos com algodão que se 

destinam ao apoio e a ajustes à face e 

que se prendem atrás da orelha de 

usuários.  

UNIDADE 600  R$       11,43  

35 461339 

MANGUEIRA 50 METROS – 

especificações mínimas: possui 3 

camadas distintas: a camada interna 

em pvc, a intermediária em poliéster 

trançado e a externa em pvc. Possui 

borracha na composição, 

proporcionando flexibilidade e 

durabilidade. Mangueira resistente à 

variação de temperatura e à torção. 

mangueira recomendada para uso 

doméstico ou profissional. 

UNIDADE 2  R$     206,95  
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Acompanha jogo com engates rápidos 

e esguicho. 

36 307513 

ÓLEO DE PEROBA - em frasco 

plástico contendo 200ml. Constando 

as seguintes informações no rótulo: 

Marca do fabricante, SAC, ml e 

composição. 

FRASCO 120  R$       17,29  

37 338156 

PÁ COLETORA DE LIXO - Pá 

coletora lixo grande, material coletor-

metal, material cabo-madeira medindo 

em média 70/80 cm. 

UNIDADE 60  R$       13,51  

38 416112 

PÁ COLETORA DE LIXO - Pá 

coletora lixo, material coletor plástico, 

material cabo plástico, comprimento 

cabo 10 cm, comprimento 16 cm, 

largura 18 cm, aplicação limpeza, 

modelo sem tampa. 

UNIDADE 60  R$       14,77  

39 425748 

PANO DE LIMPEZA - Pano para 

limpeza, pano de chão flanelado, em 

tecido 100% algodão, comprimento de 

66 cm, largura de 40 cm, na cor branca, 

com bainhas. 

UNIDADE 360  R$       10,47  

40 418506 

PANO DE PRATO ATOALHADO - 

pano de prato - 100% algodão, liso, 

sem estampa, resistente, atoalhado, 

branco, c/ bainha nos 4 lados, tamanho 

aproximadamente: 50x70cm. 

UNIDADE 360  R$       13,06  

41 301139 

PAPEL HIGIÊNICO - Papel 

higiênico, material 100% fibra de 

celulose, comprimento 30 m, largura 

10 cm, não reciclado, cor branca. 

Pacote de 04 unidades. 

PACOTE 720  R$         8,07  

42 412918 

PAPEL TOALHA - Papel toalha, 

interfolhado, 100% fibra de celulose 

virgem, cor branca, medindo 

21x23cm,  pacote com 02 unidades. 

PACOTE 1440  R$         9,23  

43 291347 

REFIL ODORIZADOR DE 

AMBIENTES: aerosol, 

fragrância:diversas, capacidade de 

spray: 269 ml, aplicação:aparelho 

odorizador 

UNIDADE 480  R$       50,17  

44 307412 RODO - Rodo, material suporte 

plástico, com 02 borrachas resistentes, 

UNIDADE 48  R$       16,63  
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40 cm, cabo de madeira de 150 cm de 

comprimento. 

45 226631 

SABÃO BARRA - Sabão barra, 

composição básica sais + ácido graxo, 

peso 01 kg, formato retangular. barras 

de 01 kg. 

BARRA 120  R$       11,99  

46 324827 

SABÃO EM PÓ - Sabão pó, aplicação 

lavar roupas, biodegradável, 

acondicionados em caixa de 500g. 

UNIDADE 600  R$         9,37  

47 420117 

SABONETE LÍQUIDO - pronto uso, 

para limpeza das mãos, acondicionado 

em frasco plástico para 1000ml, 

perolado, na fragrância erva doce. 

Composição: sodium laureth sulfate, 

cocamidea DEA glycol distearate, 

disodium distyrylbiphenyl disulfonate, 

parfum, citric acid, sodium chloride, 

CI 19140, formaldehyde and aqua. 

Deverá constar no rótulo do produto 

dados de identificação do fabricante, 

modos de utilização, instruções para 

instalação do produto, código de 

barras, nº da autorização de 

funcionamento do fabricante na 

ANVISA, químico responsável e seu 

respectivo CRQ, data de validade, nº 

do lote e data de fabricação. 

FRASCO 480  R$       44,33  

48 226092 

SACO PLÁSTICO  - Saco plástico 

lixo, capacidade 30 litros, cor preta, 

apresentação peça única, largura 59 

cm, altura 62 cm. Pacote com 10 

unidades. 

PACOTE 720  R$         3,34  

49 372616 

SACO PLÁSTICO - Saco plástico 

lixo, capacidade 50 litros, cor preta, 

apresentação peça única, largura 80 

cm, altura 100 cm. Pacote com 10 

unidades. 

PACOTE 600  R$         6,43  

50 427163 

SACO PLÁSTICO - Saco plástico 

lixo, capacidade 200 litros, cor preta, 

apresentação peça única, largura 80 

cm, altura 100 cm. Pacote com 05 

unidades. 

PACOTE 600  R$         8,24  

51 252683 SAPONÁCEO CREMOSO LÍQUIDO 

- frasco com 500g. composição 

UNIDADE 240  R$       18,62  
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mínima: principio ativo linear 

alquilbenzeno sulfonato de sodio 

biodegradavel; composição basica 

tensoativos anionico e não 

ionico,espessante, alcalinizantes; 

composição basica preservantes, 

fragrancia,pigmentos (exceto para 

versão original), pigmentos e outras 

substâncias quimicas permitidas; 

composição aromatica limao; produto 

sujeito a verificacao no ato da entrega. 

a embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, número do 

lote, validade e número de registro no 

ministério da saúde. 

52 301134 

SODA CÁUSTICA - Detergente, 

composição álcalis, tensoativos 

aniônicos, não aniônicos e se, 

componente ativo soda cáustica, 

aplicação remoção gordura e sujeira 

em geral., características adicionais 

cor branca, ph da solução 1% de 12,50 

a 13,50, aspecto físico líquido viscoso, 

densidade a 25¨ celsius 1,300 a 1,400. 

Frasco 300g. 

UNIDADE 360  R$       38,14 

53 396476 

TAMPA VASO SANITÁRIO - 

Assento Sanitário Plástico - Oval - 

Universal Almofadado com tampa e 

kit de fixação - dimensões 

aproximadas: 450mm x 385mm x 

38mm (comprimento x largura x 

altura) Resistente - Antibacteriano 

com ajuste na distância dos furos de 

150 a 165mm para instalação. Cor: 

Branca. 

UNIDADE 8  R$     128,81  

54 294495 

VASSOURA - Vassoura, material 

cerdas piaçava, material cabo madeira, 

material cepa madeira,  base retangular 

com 22 furos 25 cm, tipo leque, 

aplicação limpeza. 

UNIDADE 24  R$       11,91  

55 333358 

VASSOURA SANITÁRIA 

PLÁSTICA - com cerdas de nylon 

circulares e suporte higiênico com 

sistema abre e fecha para escova. 

Embaladas individualmente. Material 

resistente. Dimensões aproximadas: 

14 x 38 x 14 cm. 

UNIDADE 24  R$       38,20  
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1.1.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do Catálogo e 

do presente Termo de Referência, prevalecem as deste Termo.  

1.2.Da natureza do objeto 

 

    (     )  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme o Decreto 

Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

( X ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado. 

(    ) O objeto trata-se da  contratação de serviços comuns. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de materiais de higiene e limpeza para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Coari se faz necessária para garantir a manutenção de um ambiente adequado, seguro e saudável 

tanto para os servidores quanto para os cidadãos que utilizam os serviços da casa legislativa. A 

limpeza constante dos espaços é essencial para a preservação da saúde pública e para a criação de 

um ambiente que favoreça o bem-estar, produtividade e eficiência nas atividades diárias. Além 

disso, materiais de higiene e limpeza adequados contribuem para a prevenção de doenças, o que 

se torna ainda mais relevante em tempos de cuidados com a saúde pública. Dessa forma, a 

aquisição desses materiais é imprescindível para assegurar o funcionamento adequado da Câmara 

Municipal e o cumprimento das suas funções institucionais. 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(  X  ) Sim 

(     ) Não 

3.1.1 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 

(   X  )  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações  
frequentes, com maior celeridade e transparência; 

(   ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para  atendimento 
a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

(  ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração Pública. 

 

3.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado 

pela Lei Complementar nº 147/2014): 

(  X  ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
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(    ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

(         )   Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 

( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por 

não ser mais vantajoso para a administração pública.  

Justificativa:  

Lei Complementar nº 147/14,  art. 48, inc. I.  

 

3.3. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

 

(     ) Vistoria obrigatória  

(     ) Vistoria facultativa  

(  X   ) Não será exigida vistoria. 

 

Justificativa:  

A dispensa de vistoria é justificada pela natureza dos materiais a serem adquiridos, que são 

produtos comuns e amplamente disponíveis no mercado. Esses itens, por sua padronização e 

facilidade de identificação, não requerem uma visita técnica, o que contribui para a agilidade 

no processo de aquisição. Dessa forma, a medida permite que a Câmara Municipal de Coari 

atenda suas necessidades de forma eficiente e sem atrasos, sem comprometer a qualidade dos 

produtos. 

 

 

3.4. Será admitida a participação de consórcios? 

(   X  ) Não 

(     ) Sim 

 

Justificativa:  

A Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir a 

participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da 

Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a 

fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não 

participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, 

concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum 

a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara - TCU). Neste caso, 
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devido à baixa complexidade para realização do fornecimento, não será necessário a 

participação de consórcios. 

 

3.5. Será admitida a participação de cooperativas? 

(    ) Não 

(  X   ) Sim 

 

Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, 

de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 

serem executados de forma complementar à sua atuação.  

 

3.6. Será admitida a subcontratação? 

(  X  ) Não 

(   ) Sim 

A não admissão de subcontratação se justifica pela necessidade de garantir o controle total sobre 

a qualidade, prazos e responsabilidade em relação a entrega dos produtos. A Câmara Municipal 

de Coari busca assegurar que a empresa contratada possua a capacidade técnica e operacional 

para cumprir com as obrigações estabelecidas, sem depender de terceiros, o que minimiza riscos 

de falhas na execução. A subcontratação poderia gerar dificuldades no acompanhamento da 

execução do objeto, comprometendo a transparência e a responsabilidade contratual.  

 

3.7.  Do agrupamento de itens em lotes 

 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(  X  ) Não 

(     ) Sim 

mailto:camaracoari@hotmail.com


 

37  

 CÂMARA MUNICIPAL DE COARI – CNPJ Nº 04.262.366/0001-90 

Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000. Coari-Am. 

e-mail: camaracoari@hotmail.com 

 

Justificativa:  

Será realizada por item. 

 

 

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para 

análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 

(  X  ) Não 

(   ) Sim 

    Se sim, quais? 

 

 

 

 

4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

(  X ) Não 

(     ) Sim 
 

4.3. Será exigida prova de conceito? 

(  X   ) Não 

(     ) Sim 

 

4.4. Será exigida carta de solidariedade? 

(  X  ) Não 

(     ) Sim 

Se sim, justificativa: 

 

 

4.5. Será exigida garantia de proposta? 
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(  X  ) Não 

(     ) Sim 

Se sim, justificativa: 

 

 
 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO  ARTS. 62 A 70 DA LEI Nº 14.133, DE 2021. 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

5.1. Habilitação Jurídica 

5.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 5.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU, inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

5.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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5.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

5.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

5.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

5.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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5.3. Qualificação econômico-financeira 

5.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

5.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

5.3.3  Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

Será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, dos exercícios apresentados, 

declarado pelo fornecedor. 

5.4. Qualificação técnica 

5.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 
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5.4.2 Para fins da comprovação de que trata o item 5.4.1, os atestados deverão comprovar a 

prestação do serviço por pelo menos um ano (em períodos sucessivos ou não) e deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) Prazo contratual - data de início e término; 

b) Local de fornecimento; 

c) Natureza do fornecimento; 

d) Quantidades executadas; 

e) Caracterização do bom desempenho do licitante; e 

f) Identificação da pessoa jurídica emitente, bem como o nome e o cargo. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

5.4.3 outras exigências de qualificação técnica: 

 

 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do fornecimento;  
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O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Prazo de entrega/execução 

 

Até 05 (cinco) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, 

Autorização de Fornecimento/Ordem de serviço ou documento equivalente. 

 

6.2. Local, horário e endereço de entrega 

Os materiais resultado desta aquisição, deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal 

de Coari, na  Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000 - Coari-Am, de 

segunda-feira a sexta-feira, no horário de 08h às 17h, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado, por igual período.  
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6.3. Bens perecíveis 

(  X  ) Não 

(   ) Sim 

6.4. Garantia de execução do contrato 

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, 

em valor correspondente a .......... % do valor total do contrato? 

(   X ) Não 

(     ) Sim 

Se sim, justificativa: 

 

 

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

(     ) Garantia e/ou assistência técnica 

(    ) Manutenção preventiva e corretiva dos veículos 

( X ) Atender a validade mínima dos produtos 

6.5.1 Especificar condições: 

O contratado deverá atender à validade mínima dos produtos descritos na especificação dos 

materiais neste Termo de Referência, garantindo que os itens fornecidos tenham prazo de 

validade compatível com o uso durante o período previsto para utilização. Essa exigência 

visa assegurar que os produtos adquiridos pela Câmara Municipal de Coari sejam adequados 

para o consumo, evitando riscos à saúde dos servidores e vereadores. A validade mínima é 

uma medida de precaução, que assegura que os produtos sejam entregues dentro do prazo 

de qualidade, conforme estabelecido nas especificações dos itens da Ata de Registro de 

Preços, permitindo sua utilização sem comprometimento da segurança alimentar e da 

qualidade dos serviços prestados.  

 

 

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

7.1 Da contratada 

Obriga-se a empresa vencedora: 

7.1.1 Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência 

do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada 

item; 
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7.1.2 Fornecimento contínuo e ininterrupto no período de 12 meses a Câmara 

tendo como objeto a eventual aquisição de materiais de higiene e limpeza, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com 

os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

7.1.3 Providenciar a imediata substituição das divergências nos produtos  

apontadas pela Câmara Municipal de Coari - AM, quanto à execução 

fornecimento dos materiais; 

7.1.4 Manter-se durante a execução do fornecimento, com as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.5 Substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido em que 

se verificarem datas vencidas, defeitos ou incorreções; 

7.1.6 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e de transporte resultantes da execução do fornecimento; 

7.1.7 Responder pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal do Coari 

ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pela contratante; 

7.1.8 Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste certame, a Empresa 

vencedora da licitação se compromete a:  

7.1.9 Após a homologação da licitação, assinar a ata de registro de preços no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação oficial;  

7.1.10 Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 

(dois) dias, contados do recebimento da convocação formal;  

7.1.11 Substituir, às suas expensas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as 

especificações do Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que 

apresente qualquer vício;  

7.1.12 Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao 

fornecimento objeto do Edital, sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;  

7.1.13 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de 

Coari, no tocante à entrega dos produtos, obrigando-se a atender 

prontamente, bem como dar imediata ciência, por escrito, à Câmara, sobre 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução o objeto licitado, 

dando total cumprimento das obrigações que constam neste Termo de 

Referência, no Edital e seus anexos;  
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7.1.14 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a 

Contratante; 

7.1.15 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 

previstas nas normas regulamentadoras pertinentes. Dando total garantia de 

um ano após a efetiva entrega dos produtos;  

7.1.16 Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação a que se obrigou, cabendo-

lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 

independentemente da que será exercida pela Contratante;  

7.1.17 Comunicar imediatamente à Câmara qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para o recebimento 

de correspondência;  

7.1.18 Reembolsar à Contratante a quantia paga por esta referente a 

material/serviço ainda não entregue, em até (05) cinco dias úteis após a 

rescisão ou extinção do Contrato, sendo que na hipótese de a contratante não 

ter ainda realizado o pagamento, poderá reter os valores correspondentes;  

7.1.19 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, 

com relação a entrega dos produtos;  

7.1.20 Entregar os materiais/produtos, de acordo com a solicitação da Câmara, 

obedecendo a proposta apresentada, dentro dos padrões estabelecidos, de 

acordo com as especificações do Edital e deste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de condição estabelecida, obedecendo a proposta 

apresentada, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;  

7.1.21 Manter, durante o prazo de vigência do Contrato ou ajuste, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação;  

7.1.22 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a 

Câmara, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando do 

7.1.23 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Câmara, no tocante ao 

fornecimento, assim como ao cumprimento das obrigações que constarão do 

Termo de Referência e Ata de Registro de preços;  

7.1.24 Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão 

de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições 

legais vigentes;  
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7.1.25 Os preços para a aquisição a serem contratados serão aqueles constantes da 

proposta contendo o menor preço apresentada no Pregão, em conformidade 

com seus respectivos itens, em valores a serem pagos em moeda nacional;  

7.1.26 Os preços ofertados pelas empresas licitantes vencedoras deverão incluir 

todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos 

sociais, frete, manutenção, etc);  

7.1.27  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a 

terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou 

mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pela Câmara de Coari;  

7.1.28 Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a 

sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos 

Contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 

eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer 

solidariedade ou responsabilidade; 

7.1.29 A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de que atende todas as 

especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de 

prestação, cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme 

o termo de referência;  

 

7.3 Da contratante 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

7.3.1 comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos 

objetos entregues; 

7.3.2 efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento 

estipulada na licitação e  no Contrato; 

7.3.3 promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação 

dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro 

próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

7.3.4 rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do contrato; 

7.3.5 observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3.6 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
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7.3.7 prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

7.3.8 demais condições constantes do edital de licitação. 

 

 

8. DA GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, “F” DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(        ) Somente por assinatura de contrato 

 (         ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 

(        ) Autorização de Fornecimento 

(   X  ) Ata de Registro de preços 

 

 

8.2. VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura da  Ata de 

Registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Gestor: 

Nome: LEAL LOPES GARCIA 

Portaria nº 003/2025-GP/CMC 

 

Fiscal: 

Nome:  ADRIANO CARVALHO DE OLIVEIRA 

Portaria nº 003/2025-GP/CMC 

 

8.3.1 Ao gestor do contrato caberá: 

a) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação; 
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b) Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi ou está 

sendo cumprida integral ou parcialmente; 

c) Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento, quando não for 

possível ser realizada pelo fiscal; 

d) Comunicar à Presidência, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, 

após os contatos prévios determinados por Lei com a contratada; 

e) Acompanhar junto ao Fiscal do Contrato o cumprimento, pela contratada, do cronograma 

físico-financeiro; 

f) Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 

Autoridade Competente ocorrências que possam gera dificuldades à conclusão da obra, prestação 

de serviço ou em relação a terceiros; 

g) Encaminhar à Autoridade Competente eventuais pedidos de modificações no cronograma 

físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

h) Comunicar a Diretoria financeira a necessidade de abertura de nova licitação à área 

competente, antes de findo a vigência dos contratos de fornecimento com antecedência mínima 

de 90 (noventa) dias antes do término; 

i) Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, 

que tenham implicações na atestação; 

j) Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 

devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser 

comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder o previsto 

no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e alterações; 

k) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral pela 

diretoria solicitante; 

l) Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir, nos termos da Lei; 

m) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas; 

n) Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 

Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, 

acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 
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o) Acompanhar o saldo contratual/registro de preços. 

8.3.2 Ao fiscal do contrato caberá: 

a) Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

b) Possuir cópia do contrato, do edital da licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da 

licitação; 

c) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

d) Buscar autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para a realização da 

fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades; 

e) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na Lei nº 

14.133/2021) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem 

como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

f) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, 

cronogramas e etc.; 

g) Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

h) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto recebimento, 

a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 

Administração; 

i) Impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços e/ou efetuar a entrega de 

material quando não expressamente autorizadas para tal, salvo, nos casos em que haja previsão 

contratual; 

j) Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida pela empresa; 

k) Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de fornecimento por tarefas não 

ultrapassem os créditos correspondentes; 

l) Fiscalizar os pagamentos efetuados. Não pode o fiscal se descuidar dos valores que deverão ser 

pagos, sem, no entanto, perceber os créditos destinados para tal tarefa; 
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m) Ler atentamente o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, especialmente as 

ocorrências relacionadas a sua execução; 

n) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

o) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. 

Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a 

atestação/medição; 

p) Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de 

prazo); 

q) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, 

com prazo). Não sendo possível a solução das ocorrências que deram origem às Notificações, o 

Fiscal deverá encaminhar o caso à Diretoria Financeira, para providenciar as penalidades 

cabíveis; 

r) Anotar, em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, todas as ocorrências no diário 

de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando às instâncias 

competentes aquelas que fugirem de sua alçada; 

s) Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas ao 

Gestor do Contrato, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao 

objeto que foi efetivamente contratado; 

t) Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com 

a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

u) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. 

A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato 

convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

v) Receber, em se tratando de obras e serviços de engenharia, provisoriamente o objeto do 

Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 

w) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas. 

8.3.3  DA FISCALIZAÇÃO 

8.3.3.1  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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a) Os materiais fornecidos pela CONTRATADA serão fiscalizados por um representante da 

CONTRATANTE, indicado pela Câmara Municipal, servidor a quem competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato; 

b) A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos e será exercida no interesse exclusivo da 

Contratante, com a produção de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel entrega dos  

materiais fornecidos contratados, e não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada por 

quaisquer irregularidades. 

c)  A entrega dos materiais serão fiscalizados, a fim de: 

I) Verificar se estão sendo cumpridos os termos do contrato e demais requisitos; 

II) Certificar a  entrega dos materiais  para pagamentos das faturas; 

III) Solucionar problemas executivos; 

IV) Participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução entrega dos 

materiais . 

d) Os fiscais exercerão a fiscalização permanente sobre a qualidade dos materiais , atentando 

principalmente para as normas e procedimentos de segurança dos profissionais envolvidos nesta 

contratação, apontando todas as irregularidades verificadas, sem prejuízo da obrigação da 

Contratada de gerenciar, através de seu preposto, a execução da  entrega dos materiais. 

e) A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas 

responsabilidades quanto à  entrega dos materiais , responsabilizados e pelo fiel cumprimento das 

obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

8.4  Penalidades e Sanções Contratuais: 

8.4.1 As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de 

execução do contrato estão sujeitas às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não superior 

a 2 (dois) anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a gravidade da falta 

cometida; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 
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8.4.2 A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer 

obrigação; 

8.4.3 A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do 

contrato, de acordo com as alíquotas a seguir: 

a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução de 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 

nove por cento); 

b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou rescisão 

do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 

do contrato, exceto prazo de entrega; 

- O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da empresa, 

ou cobrado administrativa ou judicialmente; 

- Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será 

encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial; 

- O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 

- A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 

- A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 

8.4.4 A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 

suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Coari, de 

acordo com os prazos a seguir: 

I. por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração e a 

empresa permanecer inadimplente; 

II. por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da proposta 

após a abertura e antes do resultado do julgamento; 

III. por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de 

fornecimento ou assinar o contrato; 

IV. por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da 

autorização de fornecimento e/ou do contrato; 
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V. por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração 

dos objetivos da licitação; 

VI. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos nas 

licitações; 

VII. por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro do 

prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que 

se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 

VIII. até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no 

item anterior. 

8.4.5 A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de 

Fornecedores do Município de Coari; 

8.4.6 A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência; 

8.4.7 A declaração de inidoneidade será aplicada pela Diretoria Geral; 

8.4.8 A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que 

determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a 

aplicou; 

8.4.9 A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pública; 

8.4.10 As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 

que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do 

registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Coari, estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção do 

registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais 

modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 

b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 

8.4.11 As sanções previstas no edital poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais 

que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; e 
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b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

8.4.12 Compete à Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Coari, após análise a indicação 

das 

penalidades previstas neste edital e legislação vigente, cuja aplicação dependerá da homologação 

da autoridade competente do órgão ou entidade; 

8.4.13  É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas 

neste edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será 

dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade; 

8.4.14 Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao Cadastro 

Geral de Fornecedores do Município de Coari, para registro. 

8.4.15 As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Secretaria de finanças do 

município de Coari; 

8.5  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.5.1 A rescisão do Contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 137 e acarretará as 

consequências previstas no artigo 139, pelos motivos previstos nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores. 

8.5.2 O Contrato poderá ainda ser rescindido por conveniência da Administração, a qualquer 

tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

8.5.3 O Presente Contrato poderá ser rescindido a critério da CONTRATANTE, sem que à 

CONTRATADA caiba qualquer indenização, ou, reclamação, nos seguintes casos: 

a) Inobservância das especificações acordadas e/ou rejeição dos serviços prestados; 

b) Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada 10.4.6. Falência, 

liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva da fornecedora, requeridas, 

homologadas ou decretadas; 

c)  A Contratada, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

prevista no art 137, da Lei 14.133/21, bem como Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E SANÇÕES 

 

9.1 Prazos 
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 Prazo de substituição dos produtos em desconformidade com a especificação: 48 horas 

Prazo de recebimento: 05 dias úteis após emissão da autorização de fornecimento 

Prazo de pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis contados da 

data de apresentação do Requerimento, Nota Fiscal, Recibo, Certidões Negativas atualizadas 

(Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Débitos Trabalhistas). Os documentos deverão ser 

atestados e aprovados pela fiscal do órgão requisitante para o recebimento do objeto e posterior 

pagamento.  

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão a conta da dotação: 

Órgão/Unidade Orçamentária 
Classificação 

Programática 
Natureza Fonte 

01.01- CÂMARA MUNICIPAL 
DE COARI 

01.031.0001.2001.
0000 

3.3.90.30.00 – 
Material de 
Consumo 

Recursos 
Próprios 

 

11. DO VALOR ESTIMADO 

O custo total estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas, buscando aumentar a competitividade entre os 

licitantes, pois eles não terão uma referência para ajustar seus preços, o que pode resultar em 

propostas mais vantajosas. Essa abordagem pode incentivar os participantes a oferecerem 

melhores condições em termos de preço, qualidade ou prazo, já que o foco não estará apenas no 

valor estimado, mas na real capacidade e interesse de cada empresa em cumprir os requisitos do 

edital. Além disso, essa estratégia pode ajudar a evitar práticas de conluio entre as empresas, 

garantindo maior transparência e competitividade no processo, especialmente em mercados onde 

a fixação de preços pode ser um fator sensível para garantir a efetividade do processo licitatório. 

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

13. INDICAÇÃO DA RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELA ELABORAÇÃO 

Coari/Am, 15 de janeiro de 2025. 

 

Jaira Souza de Souza 

Diretora Geral da Câmara Municipal de Coari 

 

14. INDICAÇÃO DA RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELA APROVAÇÃO E 

AUTORIZAÇÃO 

 

Jeany de Paula Amaral Pinheiro 

Vereadora Presidente da Câmara Municipal de Coari 
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ANEXO 2 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

A..CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, com sede no(a) ......, na cidade de ........, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de 

....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação 006/2025/CMC, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado no Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação nº ........../20...]], que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especifi

cação 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Unitário 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta. 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observando o disposto no Decreto 

Federal nº 11.462. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 

no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 



  

  

62  

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI – CNPJ Nº 04.262.366/0001-90 

Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000. Coari-Am. 

e-mail: camaracoari@hotmail.com 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO 3 

 

MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO Nº ___/___  

Que entre si celebram, de um lado, a 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI e, do 

outro, ____________, objetivando a 

eventual aquisição de materiais de higiene e 

limpeza, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Coari, de acordo com 

os termos e especificações deste edital e seus 

anexos.   

A CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, doravante denominado CONTRATANTE, com sede 

na Travessa Raimundo Mota, nº 192, Centro, Coari/AM, CNPJ nº 04.262.366/0001-90, neste ato 

representado pela sua Vereadora Presidente, ___________, e ___________ , com sede na 

___________ , telefone n° (___) ______ e ______, CNPJ-MF nº _______________ /___-__, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___________, CI. 

___________, expedida pela __, CPF nº ____________, resolvem celebrar o presente contrato, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO nº __/20__, homologado pela Vereadora Presidente, 

documento digital nº ___________ do Processo nº 003/2024, incorporando o edital e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, documento digital nº _________, a este instrumento, e 

sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, bem como da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março 

de 2023, Decreto Legislativo nº 03, de 14 de março de 2023, e das cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente instrumento tem por objeto o Registro de preços eventual aquisição de materiais de 

higiene e limpeza, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com 

os termos e especificações deste edital e seus anexos.   

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da 

natureza do ajuste:  

I -manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de qualificação 

que ensejaram sua contratação;  

II -apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;  
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III -efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas 

com a execução deste contrato;  

IV - manter preposto para este contrato, que irá representá-la sempre que for necessário.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO– A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos 

causados a CÂMARA MUNICIPAL ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados ou 

prepostos, decorrentes da execução deste contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO– Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do 

objeto a que se refere o presente contrato, salvo se houver autorização específica da CÂMARA 

MUNICIPAL.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem subrogar 

direitos e obrigações deste contrato a terceiros.  

PARÁGRAFO QUARTO – Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de Proteção 

e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.  

PARÁGRAFO QUINTO - Os pleitos, reclamações e esclarecimentos formulados pela 

CONTRATADA deverão ser instruídos pela CÂMARA MUNICIPAL no prazo de 30 (trinta) 

dias e decididos pela autoridade competente no prazo de até 30 (trinta) dias, admitida a 

prorrogação de ambos os prazos caso necessário para o adequado deslinde da matéria.  

PARÁGRAFO SEXTO – O prazo de instrução referido no Parágrafo Quinto desta cláusula 

somente terá início após a verificação por parte do Gestor da avença acerca dos pressupostos de 

admissibilidade do pedido previstos no art. 123 da Lei nº 14.133/2021.   

CLÁUSULATERCEIRA - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS  

A CÂMARA MUNICIPAL e a CONTRATADA se obrigam a observar fielmente as disposições 

da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 

execução do presente Contrato.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara que tem ciência dos termos da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o 

compartilhamento de dados pessoais pela CÂMARA MUNICIPAL, compromete-se a adequar 

todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 

compartilhado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto 

da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade 

de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

compartilhados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei 

n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 

compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento da presente avença.  

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar a CÂMARA 

MUNICIPAL em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos 

dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 

no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

PARÁGRAFO QUINTO – Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito 

em relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste contrato e nos termos 

do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

A CONTRATADA deverá enviar ao CÂMARA MUNICIPAL o nome do preposto ou 

responsável pelo objeto deste contrato, no prazo de até 05(cinco) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A autorização de fornecimento indicará detalhadamente o 

trajeto, datas e localidades a serem realizados os transportes; especificações e todas as 

informações que se fizerem pertinentes para o correto fornecimento.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA realizará o(s) fornecimento (s) conforme a(s) 

marca(s) e especificação(ões) discriminada(s) em sua proposta.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – Efetivado fornecimento, o objeto será recebido:  

I –Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais.  

II –Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data do recebimento provisório, mediante termo hábil, após 

verificação do relatório detalhado e da documentação apresentada pelos fiscais do 

contrato.  
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PARÁGRAFO QUARTO – A CÂMARA MUNICIPAL não caberá qualquer ônus pela rejeição 

dos produtos considerados inadequados pelo gestor ou fiscal de contrato.   

PARÁGRAFO QUINTO – A comunicação entre a CÂMARA MUNICIPAL e a 

CONTRATADA se dará através do e-mail camaracoari@hotmail.com para fins de execução 

contratual (após homologação do certame e assinatura do contrato), facultado qualquer outro 

modelo a ser definido pela gestão ou pela fiscalização (telefone, Whatsapp etc).  

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

A CÂMARA MUNICIPAL pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, os valores 

unitários a seguir, conforme proposta da CONTRATADA, documento digital nº ___________, 

não sendo permitida em nenhuma hipótese a antecipação de pagamentos e o pagamento de 

fornecimentos não executados ou executados de forma incompleta.  

Item  Unidade  
Quantidade  

 
Especificação  

Preço  

Unitário  

(R$)  

Preço   

Total   

(R$)  

      

      

      

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor total do presente instrumento é de  R$ 

_________________________(______________________), compreendendo todas as despesas 

e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento efetuar-se-á por intermédio de 

depósito/transferência em conta bancária da CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias, 

condicionado ao termo de recebimento definitivo do objeto, conforme previsto no Parágrafo 

Terceiro da Cláusula Quarta.  

PARÁGRAFO TERCEIRO– Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a 

Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades específicas 

previstas na Cláusula Décima.   

PARÁGRAFO QUARTO – As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de 

valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO QUINTO – Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura apresentada 

ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante 
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do Parágrafo Segundo desta Cláusula poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou 

adimplemento da obrigação. 

PARÁGRAFO SEXTO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 

encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no 

Parágrafo Segundo e a data do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em 

fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, 

onde:  

EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = i / 365       I = 6/ 100 / 365         I = 0,00016438 Onde i = taxa percentual anual no 

valor de 6%.  

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  

Caso o pagamento não ocorra nos primeiros 12(doze) meses do contrato por motivo atribuível a 

CÂMARA MUNICIPAL, o preço poderá ser reajustado, observada a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O reajuste levará em conta, para fins de cálculo, a variação do 

índice pactuado entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Eventuais multas por atraso no pagamento serão calculadas 

considerando a aplicação do reajuste a cada aniversário do contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – O arredondamento dos preços reajustados deste contrato 

regerse-á da seguinte forma, nos termos do Ato do Primeiro-Secretário nº 20, de 2010:  

I – Para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 

casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 

decimais; e  

II – Quando a casa decimal imediatamente posterior à definida no Inciso I deste Parágrafo 

for igual ou superior a cinco aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando 

for inferior a cinco permanecerá a mesma inalterada.  
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES  

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação orçamentária 

classificada como Unidade Orçamentária: 01.01- CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 

Classificação Programática: 01.031.0001.2001.0000 Encargos com CÂMARA MUNICIPAL 

DE COARI; Natureza: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; Recursos Próprios 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do CÂMARA MUNICIPAL  

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado a Resolução 

legislativa nº 016, de 29 de novembro de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES   

A contratada será responsabilizada pelas condutas em desacordo com o disposto neste contrato 

ou no edital de licitação, sujeitando-se às seguintes penalidades:  

I –advertência;  

II –multa;  

III –impedimento de licitar e contratar; e  

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A penalidade de advertência será aplicada quando a 

CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato e não for justificável a aplicação de 

penalidade mais grave.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção de impedimento de licitar e contratar consistirá em 

impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

União por até 3 (três) anos e será aplicada, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, quando a CONTRATADA:  

I -der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

II -der causa à inexecução total do contrato;  
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III -deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

IV -não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

V -não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VI -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  

PARÁGRAFO TERCEIRO– A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

consistirá em impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos por um período mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) 

anos e será aplicada nas hipóteses do Parágrafo Segundo que justificam a aplicação de penalidade 

mais grave ou, ainda, quando a CONTRATADA:  

I -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

II -fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

III -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

IV -praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

V -praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

PARÁGRAFO QUARTO– Em conjunto com as sanções dos Parágrafos Primeiro, Segundo ou 

Terceiro a autoridade competente poderá:   

I - aplicar multa entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato; e 

II – determinar a rescisão unilateral do contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 

contratado a multa de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de 

cálculo o valor da parcela adimplida com atraso:   

I - 10% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

II - 1% (um por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo 

quinto); 

III - 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 30º 

(trigésimo); 
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PARÁGRAFO SEXTO - O CÂMARA MUNICIPAL avaliará se o atraso no adimplemento 

parcial ou total do objeto configura simples impontualidade, passível de multa moratória, ou 

inexecução do contrato, que sujeitará a contratada às demais sanções administrativas previstas, 

avaliando as circunstâncias do caso concreto e a utilidade ou aproveitamento do objeto para a 

administração.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada das demais sanções previstas neste contrato.  

I - A multa compensatória não obsta a apuração e cobrança das perdas e danos decorrentes 

do descumprimento do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO – A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo  

Terceiro da Cláusula Quinta ou constatada qualquer irregularidade relativa às demais condições 

de habilitação e qualificação que ensejaram a presente contratação sujeitará a CONTRATADA 

à pena de advertência e na sua notificação para sanear o vício ou irregularidade.  

I – O inadimplemento da obrigação no prazo assinalado na notificação sujeitará a 

CONTRATADA ao disposto nos incisos I e II do parágrafo quarto.  

PARÁGRAFO NONO – O atraso no adimplemento de outras obrigações acessórias, não 

previstas expressamente nos parágrafos anteriores, sujeitará a CONTRATADA à multa 

moratória de 0,05% (meio décimo porcento) a 0,1% (um décimo porcento), ao dia, sobre o valor 

total do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias, a critério do CÂMARA MUNICIPAL, 

observando-se os critérios constantes do Parágrafo Décimo Primeiro e sem prejuízo das demais 

sanções.  

PARÁGRAFO DÉCIMO – Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos Parágrafos Quinto 

e Nono, a critério do CÂMARA MUNICIPAL, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 

das demais sanções.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Nos processos de apuração de infrações, serão 

assegurados o direito ao contraditório e à ampla defesa, observadas as disposições legais e 

regulamentares, e serão levados em consideração na aplicação das sanções:   

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para o CÂMARA MUNICIPAL; 
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V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

VI – a não reincidência da infração; 

VII – a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta 

omissiva ou comissiva; 

VIII – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A multa moratória de valor irrisório poderá ser 

convertida em pena de advertência, a critério da autoridade competente.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Em casos excepcionais, caso a multa moratória se 

mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 

decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, em atendimento ao 

disposto no Parágrafo Décimo Primeiro.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A multa aplicada, após regular processo administrativo 

e garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA 

ou recolhida por Guia de Recolhimento do município de Coari.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela CÂMARA MUNICIPAL à 

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial deste contrato pode ensejar a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO– A extinção do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da CÂMARA MUNICIPAL, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes ; ou 

III – determinada  por decisão judicial.  

PARÁGRAFO SEGUNDO– A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL.  

PARÁGRAFO TERCEIRO– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  



  

  

72  

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI – CNPJ Nº 04.262.366/0001-90 

Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000. Coari-Am. 

e-mail: camaracoari@hotmail.com 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  

O presente contrato terá vigência por 05(cinco) meses consecutivos ou até a execução plena do 

objeto, aquela que ocorrer primeiro, observando-se a possibilidade de prorrogação automática 

prevista no art. 111 da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

Fica definido o foro da Justiça Estadual do Município de Coari/AM, com exclusão de qualquer 

outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato.  

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias, na presença das 

testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.  

Coari-AM, ........ de ..........   de 2025. 

___________________________________ 

CONTRATANTE 

 _________________________________ 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________      

CPF Nº    

___________________________________        

               CPF Nº 
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ANEXO 4  

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga de 

poderes do representante legal da empresa que assinará a Ata de Registro de Preços, conforme 

modelo abaixo, à Comissão de Contratação, nos termos do Capítulo X - DA ACEITABILIDADE 

DA PROPOSTA.   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____  

Data de abertura:  

Nome da empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

CEP:  

Telefone: (DDD)  

e-mail:  

Dados Bancários: 

Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar Ata de Registro de Preços)  

CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar a ARP)  

RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar a ARP)  

Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de 

poderes)  

Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato possui 

certificação digital ICP  

Brasil?   (   )Sim       (   ) Não  

 
ITEM  QUANT.  UNIDADE  ESPECIFICAÇÃO  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  



  

  

74  

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI – CNPJ Nº 04.262.366/0001-90 

Travessa Raimundo Mota, 192 – Centro. CEP: 69.460-000. Coari-Am. 

e-mail: camaracoari@hotmail.com 

    R$ R$ 

    R$ R$ 

    R$ R$ 

VALOR TOTAL  R$ 

 

Instruções de preenchimento:   

A licitante deverá informar os preços por item, total do item, por grupo (quando for o caso) e 

total global da proposta, seguindo a numeração constante no edital.  

O instrumento de outorga de poderes ao representante legal que irá assinar a Ata de Registro de 

Preços deverá ser encaminhado em anexo à proposta de preços.  

Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos.   

A proposta de preços deverá estar datada e assinada.  
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